
A falta de informações con-
fiáveis acerca do desempenho 
econômico e financeiro de 
uma empresa é o grande moti-
vador de conflitos entre sócios, 
e o melhor instrumento para 
produzir tais informações é a 
contabilidade. Durante muitas 
décadas desprezou-se o poder 
dessa eficiente ferramenta de 
controle, a qual era e ainda é 
tida por muitos profissionais 
como uma máquina de calcu-
lar imposto, somente. O de-
senvolvimento da tecnologia da 
informação e a disseminação 
dos sistemas de gestão integra-
da nas organizações de médio 
porte potencializaram as carac-
terísticas gerenciais da ciência 
contábil. Na realidade, o que 
aconteceu foi que o óbvio ficou 
patente. Difícil, é quebrar para-
digmas solidamente incrusta-
dos no espírito de experientes 
empresários. 

O óbvio é que todo aluno 
de Ciências Contábeis aprende 
que contabilidade é um instru-
mento de registro e controle do 
patrimônio. O desvirtuamento 
dessa maravilhosa ciência foi 
patrocinado pela nossa onipre-
sente e onipotente Receita Fe-
deral do Brasil que fez o gran-

de favor de desmoralizar toda 
uma classe de profissionais 
através de interferências e de-
turpações na técnica contábil, 
obrigando ou induzindo a pro-
dução de informações distorci-
das. Seria como se engenheiros 
fossem obrigados a combinar 
inadequadamente os compos-
tos de uma concretagem ou 
utilizar vergalhões inadequa-
dos à estrutura da edificação. 
Ora, bolas! Quem entende 
de construção é o engenheiro, 
que usa técnicas adequadas 
para o bom desempenho das 
suas atividades. Da mesma for-
ma, quem entende de conta-
bilidade é o contador, ao qual 
são conferidas prerrogativas 
legais para desempenhar suas 
funções em prol da qualida-
de da informação contábil. O 
problema é que se fizer isso, 
o oceanógrafo que passou no 
concurso da Receita Federal 
para auditor fiscal pode multar 
a empresa por ela não depre-
ciar “corretamente” um molde 
que foi descartado após seis 
meses de uso. Um verdadeiro 
atentado ao bom senso.

Com a contabilidade cheia 
de crateras por conta dos bom-
bardeios da RFB, os adminis-

tradores, obviamente, passaram 
a não acreditar que ela poderia 
ser usada como instrumento 
de produção de informações 
gerenciais confiáveis, valendo-
se de outros meios para buscar 
mecanismos de aferição de 
resultados do negócio. Agru-
pamento de elementos obtidos 
no setor financeiro combina-
dos com dados da produção, 
informações de vendas etc. 
carecem de sustentação por 
causa da ausência do elemento 
consolidador que aglutine os 
eventos patrimoniais em um 
grande encadeiamento lógico 
de informações - uma espécie 
de longa espiral de DNA que 
confere integridade ao conjun-
to de informações contábeis. A 
falta de integridade abre am-
plo espaço para contestações, 
o que impacta diretamente 
os interesses de sócios que 
não acreditam nos números 
apresentados pelo contador. 
Exemplo: um caminhão que 
está trabalhando a pleno vapor 
consta na contabilidade como 
totalmente depreciado – um 
absurdo técnico.

No final do ano de 1994, 
uma empresa sediada na ca-
pital maranhense apresentava 
uma rentabilidade fabulosa. 
Para completar, os cuidados 
com os aspectos legais eram 

extremamente rigorosos, onde 
todas as obrigações fiscais, tri-
butárias, previdenciárias etc. 
eram seguidas à risca. Em 
meio a tantos elementos po-
sitivos havia uma situação de 
grande poder destrutivo: Os 
sócios estavam numa feroz e 
violenta discórdia porque não 
acreditavam nos demonstrati-
vos contábeis, mesmo apresen-
tando excelentes resultados. 
A desconfiança era que tais 
resultados seriam muito mais 
robustos, além de acusações de 
existência de várias operações 
que não transitavam pela con-
tabilidade, beneficiando direta-
mente dois sócios tidos como 
comparsas. O contador era 
considerado conivente de todo 
o imbróglio, sendo acusado de 
ajustes inadequados na escritu-
ração contábil. 

Quando a ruptura parecia 
iminente, o sócio mais respei-
tado contratou os serviços de 
um importante consultor or-
ganizacional, que por sua vez 
convidou um contador com 
grande experiência em gestão e 
informática. A empresa fez um 
expressivo investimento num 
avançado sistema de Contabi-
lidade Gerencial. O contador 
projetou a mudança para a nova 
sistemática contábil através de 
um projeto bem elaborado, 

cujo desenvolvimento levou 
oito meses para ser concluído. 
A mudança foi profunda e ra-
dical. Toda a arcaica e pesada 
metodologia contábil foi virada 
pelo avesso. Trabalhos que 
demoravam uma semana pas-
saram a ser feitos numa tarde 
e a montoeira de caixas e pa-
péis simplesmente desapare-
ceu; as mesas ficaram limpas, 
o oxigênio da sala mais puro, 
o estresse caiu para níveis mui-
to baixos, o quadro de pessoal 
ficou sessenta por cento mais 
enxuto e por fim, a qualidade 
da informação foi conquistada 
e os demonstrativos contábeis 
ganharam credibilidade dos só-
cios. Com o passar do tempo 
a tensão foi diminuindo assim 
como a quantidade de advo-
gados que cada sócio havia 
contratado. Surgiu um novo 
problema: teve sócio que até 
tentou, mas ninguém conse-
guiu fazer maracutaias depois 
das mudanças.

Já  é bastante reconhecido 
nas empresas o fato de que o 
líder é uma figura importante 
para se ter sucesso na adoção 
de melhorias. Pois é muito 
bom saber também que esse 
papel da liderança é algo ain-
da mais primordial quando o 
objetivo é implementar numa 
empresa o Sistema Lean, filo-
sofia de gestão inspirada no 
Sistema Toyota.

Para isso, porém, é neces-
sário que a companhia tenha 
“líderes lean”, gestores com 
estilos e responsabilidades 
muito diferentes da gestão tra-
dicional. E uma das ferramen-
tas mais importantes de apoio 
ao trabalho da liderança lean 
é a Gestão Visual. Ela permite 
a todos saberem como andam 
as coisas, sem precisar pergun-
tar a ninguém ou ligar um úni-
co computador.

Mas o que é a Gestão Visu-
al na cultura Lean? Podemos 
defini-la como um sistema 
que integra ferramentas visu-
ais simples que possibilitam 
que se entenda, por uma rápi-
da “olhada”, a situação atual 
da empresa, quais são os pro-
blemas e o que se deve fazer 
para promover melhorias.

A Gestão Visual deve per-

mitir que todos possam ver 
e entender a mesma coisa, 
tornando a situação trans-
parente, ajudando a centrar 
o foco nos processos e não 
nas pessoas.

Ela deve fornecer informa-
ções que gerem ações concre-
tas. E precisa ser feita e manti-
da pelos que realmente fazem 
o trabalho, que devem ser os 
primeiros a perceber as anor-
malidades. Finalmente, deve 
ser conectada aos objetivos 
do negócio.

O problema é que muita 
gente confunde Gestão Visu-
al com “poluição visual”. Ou 
seja: a disposição de uma di-
versidade de informações his-
tóricas em quadros e painéis 
expostos como papel de pare-
de e que ninguém realmente 
presta atenção.

Isso é totalmente diferente 
de uma verdadeira Gestão Vi-
sual lean, que deve permitir 
concretamente que se enten-
da e enxergue as anormalida-
des e o que deve ser feito para 
corrigi-las.

É interessante explicar que 
quando falamos de Gestão 
Visual lean, estamos nos refe-
rindo ao que o Sistema Lean 
chama de “genchi genbutsu”, 

que no idioma japonês quer 
dizer “vá diretamente no lo-
cal, onde as coisas realmente 
acontecem, ver tudo com os 
seus próprios olhos”.

No Sistema Lean, as lide-
ranças fazem isso nas famosas 
“caminhadas pelo gemba”. 
Na língua japonesa, “gemba” 
quer dizer “chão de fábrica”. 
Pois no Lean, tais caminhadas 
pelo chão de fábrica são cui-
dadosamente projetadas para 
revisar as ferramentas funda-
mentais da Gestão Visual.

Por exemplo, numa típi-
ca “Caminhada no Gemba” 
numa fábrica que adota o 
Sistema Lean, pode-se acom-
panhar o “quadro de acom-
panhamento horário da pro-
dução (QAP)”, para saber se 
há atrasos e quais os proble-
mas que os geraram. Pode-se 
acompanhar ainda um quadro 
geral que mostre os principais 
indicadores, como qualidade, 
5S, custos etc. – um quadro 
básico, instalado num local 
de fácil acesso e que mostre 
a todos, numa linguagem sim-
ples e comunicativa, o que 
está ocorrendo na prática.

E isso não serve apenas para 
locais estritamente de produ-
ção: em áreas administrativas a 
Gestão Visual é igualmente im-
portante. Por exemplo, a área 
de Compras pode expor em 

um quadro simples a chegada 
de materiais, a colocação de 
pedidos, a existência de atrasos, 
estoques de matérias-primas 
acima ou abaixo do padrão 
estabelecido, uma avaliação 
semanal do desempenho dos 
fornecedores em entrega etc.

A gestão visual aliada ao esti-
lo “vá ver” permite ao líder lean 
realizar o seu papel na chamada 
“cadeia de ajuda”, ou seja, con-
tribuindo para que as pessoas 
entendam e resolvam os pro-
blemas reais da empresa.

Mas cuidado: uma “cami-
nhada pelo gemba” sem uma 
Gestão Visual adequada pode 
se tornar mais um “evento 
festivo”, com tapinhas nas 
costas, recheados de núme-
ros manipulados por “líderes 
populistas”. Ou então num 
evento para apontar os dedos 
para os “culpados”, num sis-
tema feito por “líderes auto-
ritários tradicionais” que não 
sabem que, na maioria das 
vezes, os problemas estão nos 
processos e não nas pessoas.

Feita desse jeito, a cami-
nhada pelo “gemba” torna-
se assim puro teatro: ora 
comédia, na qual as pessoas 
se divertem, ora um filme 
de terror, no qual funcioná-
rios ficam amedrontados e 
intimidados.

Em resumo, se o líder lean 

não sabe “o quê” exatamente 
e realmente precisa enxergar, 
ele não terá condições de 
concluir “o quê” está ocor-
rendo de errado. E assim 
não conseguirá ajudar seus 
colaboradores na busca pela 
causa raiz do problema.

Líderes devem desenvol-
ver pessoas e organizações 
para melhorar continuamen-
te. O que eles dizem ou fa-
zem pode orientar compor-
tamentos errados, que vão 
acabar “escondendo” os reais 
problemas da empresa em 
vez de expô-los.

Pois é uma Gestão Visu-
al correta que pode ajudar a 
mudar isso, contribuindo para 
transformar os gestores em 
uma liderança realmente lean.
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FRASES

TARIFAS SÃO
MAIS BAIXAS NOS
BANCOS PÚBLICOS 

Os bancos públicos cobram 
tarifas mais baixas do que 

as instituições privadas na 
maioria dos serviços prestados 
para as pessoas físicas quando 
se comparam as tabelas pa-
dronizadas. É o que diz o estudo 
Acompanhamento de Tarifas 
Bancárias, da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico 
do Ministério da Fazenda, junto 
com o Banco Central no período 
de janeiro de 2008 a julho de 
2009. Segundo o estudo, 21 dos 
32 serviços prioritários tiveram 
preço médio menor nos bancos 
públicos para as pessoas físicas. 
As tarifas com preço menor nos 
públicos também foi comprovada 
em 75% dos serviços oferecidos 
para empresas. 

Sem vontade política
não se pode enfrentar 

e corrigir situações que
conspiram contra a paz,

o desenvolvimento e 
a democracia

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 
presidente do Brasil,
defendendo a devolução
do poder ao presidente
deposto de Honduras,
Manuel Zelaya.

Planejamento tributário e atualização profissional

Reginaldo de Oliveira
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Gestão visual para apoiar o líder lean
José Roberto Ferro

O Brasil possui atualmente uma 
das mais altas cargas tributárias do 
mundo e possui uma legislação ex-
tremamente complexa e burocrática. 
Além disso, a concorrência tem se 
ampliado em todos os setores e seg-
mentos da economia, e para poder 
oferecer um melhor preço com qua-
lidade nos produtos e serviços oferta-
dos pelas empresas, o planejamento 
é essencial.

O planejamento tributário é um 
conjunto de sistemas legais que visam 
diminuir ou postergar o pagamento 
de tributos. Um bom planejamento 
exige a racionalização dos procedi-
mentos normais das empresas, ou 
seja, a execução de procedimentos 
previamente analisados e planejados, 
antes da ocorrência do fato gerador 
das obrigações tributárias.

Com uma carga tributária massa-
crante, a empresa que não faz um 

planejamento tributário efetivo está 
fadada ao insucesso.

Atualmente, a racionalização fis-
cal deixou de ser uma mera opção 
do contribuinte, pois, sobretudo no 
Brasil, ela é uma necessidade empre-
sarial, que precisa ser implementada 
com a utilização de instrumentos le-
gais que proporcionem economia fis-
cal para a empresa.

Sendo o custo tributário o prin-
cipal item na composição do preço 
final de qualquer produto ou serviço, 
compete ao bom empresário reduzi-
lo ao máximo, sempre considerando 
as opções legais menos onerosas para 
as empresas, possibilitando maior 
competitividade no mercado.

É neste universo que os contri-
buintes brasileiros estão inseridos e 
precisam obter maiores lucros num 
mercado competitivo, arcando com a 
pesadíssima carga tributária e, ainda, 

cumprindo com todas as obrigações 
acessórias que a legislação lhes impõe. 

Estima-se que vigoram no Brasil, 
atualmente, mais de 3.000 normas 
em matéria tributária e as empresas 
devem cumprir cerca de 100 obriga-
ções acessórias, entre preenchimento 
de livros, guias, formulários, declara-
ções, etc.

Não bastasse a pesadíssima carga 
tributária imposta aos contribuin-
tes, temos ainda que conviver com 
a complexa legislação tributária bra-
sileira, que se apresenta como um 
emaranhado de normas legais e in-
fralegais, que devem ser conhecidas 
e estudadas para serem aplicadas aos 
mais variados casos.

Para os leigos no assunto, pagar tri-
butos parece ser uma tarefa banal, mas 
só quem está no dia a dia da área tribu-
tária sabe quão árdua é essa tarefa.

Para que o profissional esteja apto 
a realizar a tarefa de calcular e reco-
lher os tributos, ele deve se manter 
extremamente informado e atualiza-

do, sob pena de calcular e recolher 
incorretamente os tributos.

Os profissionais que atuam na área 
tributária devem sempre se colocar 
como eternos aprendizes, pois para 
manter a competitividade no merca-
do de trabalho precisam, inclusive, 
dominar a utilização de recursos tec-
nológicos, como linguagem de inter-
net e programação.

Tendo em vista esse contexto, 
percebe-se que apenas profissionais 
qualificados e dedicados ao estudo e 
à atualização constante lograrão êxi-
to neste campo do Direito Tributário 
tão ligado às Ciências Contábeis.

Terezinha Massambani

Quem dita os rumos
do programa somos 

nós,  brasileiros

CARLOS MINC , ministro do
Meio Ambiente, afirmando
que toda  ajuda na conser-
vação das florestas brasilei-
ras é bem-vinda, mas o país 
é soberano nas decisões.

A reputação ilibada 
não estaria compro-
metida por ele ter de-

fendido o governo Lula 
no mensalão?

ÁLVARO DIAS , senador do
PSDB/PR, criticando a in-
dicação do advogado-geral 
da União, José Antônio Dias 
Toffoli, à vaga de ministro do 
Supremo Tribunal Federal.
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Orientação Fiscal).
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